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 Portaria n.º 331/2010
de 16 de Junho

Pela Portaria n.º 431/2004, de 26 Abril, foi criada a zona 
de caça municipal de Gavião (processo n.º 3604-AFN), 
situada no município de Gavião, com uma área de 3019 ha, 
válida até 26 de Abril de 2010, e transferida a sua gestão 
para a Associação Caça e Pesca da Freguesia de Gavião, 
que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no disposto 
no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado na alínea a) 
do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho 
Cinegético Municipal de Gavião, de acordo com a alínea d) 
do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Gavião (processo n.º 3604-AFN), por um 
período de seis anos, constituída por terrenos cinegéticos 
sitos na freguesia de Gavião, com uma área de 3019 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 27 de Abril 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 1 de Junho de 2010. 

 Portaria n.º 332/2010
de 16 de Junho

Pela Portaria n.º 214/2003, de 10 de Março, foi reno-
vada a zona de caça associativa das herdades da Lameira 
e Cavalos (processo n.º 758 -AFN), situada no município 
de Avis, com a área de 532 ha, válida até 9 de Julho de 
2009, concessionada ao Clube de Caçadores da Lameira.

Considerando que a zona de caça não foi renovada no 
termo do prazo da concessão e que, nos termos da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, tal 
facto acarreta a sua caducidade;

Considerando que, para terrenos abrangidos pela men-
cionada zona de caça, foi requerida a concessão de uma 
zona de caça turística por Luís Fernandes Vieira Lopes;

Considerando que, nos termos do n.º 2 do citado ar-
tigo 50.º do citado decreto -lei, a extinção da zona de caça 
só produz efeitos com a publicação da respectiva portaria:

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no disposto 
no artigo 46.º e na alínea a) do artigo 40.º e na alínea d) do n.º 1 
e no n.º 2 do artigo 50.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do 

Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e consultado o Con-
selho Cinegético Municipal de Avis, de acordo com a alínea d) 
do artigo 158.º do mesmo diploma e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a zona de caça associativa das herdades da 
Lameira e Cavalos (processo n.º 758 -AFN).

Artigo 2.º
Concessão

É concessionada a zona de caça turística da Lameira 
(processo n.º 5463 -AFN), por um período de 12 anos, re-
novável automaticamente por um único e igual período, a 
Luís Fernandes Vieira Lopes, com o número de identificação 
fiscal 181822601 e sede social e endereço postal na Rua 
de Santa Catarina, 20, 1.º -H, 7000 -516 Évora, constituída 
pelos prédios rústicos sitos na freguesia de Figueira e Barros, 
município de Avis, com a área de 532 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

Esta concessão só produz efeitos, relativamente a ter-
ceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 214/2003, de 10 de Março.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 2010. 

  




